          ATA Nº 26/2007 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 26º SESSÃO/2007 DO PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS.

Aos vinte e sete dias do mês de setembro de 2007, quinta-feira, das 13:30h às 17:00h realizou-se a 26ª reunião plenária ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS, em sua sede, sito no Pátio do Colégio nº 5, 5º andar, Centro, Município de São Paulo. Presentes os conselheiros conforme lista de presença. Presentes os conselheiros titulares do Segmento Trabalhador: Darcy Diago Finzetto; do Segmento Organização: Marcelo Roberto Monello; Maryulda F. dos Santos. Conselheiros do Poder Público os titulares: Gleuda Simone Apolinário – SMADS; Silvana Cappellini – SMS; Aparecida Maria Rosa Castro – SME; Susana de Vasconcelos Dias – SNJ; - Tatiana de Freitas Souza – SEMPLA. Presentes os conselheiros suplentes: Leia Lobato Rodrigues – Seguimento USUÁRIO; Eduardo Manoel Gomes Martins – PODER PÚBLICO-SF. Convidados presentes:-  William Lisboa e Dulcinéa Pastrello, do FAS; Fátima Pereira e Marcele Mendes Duarte, da FMU; Elisabete Antolino, do Instituto Profissional Paulista; José Ricardo Ferrari, do Instituto Alana; José Ricardo Ferreira, da Fundação Itaú Social; Sônia Regina Jesus Conceição, da SEHAB – Habitação e Planejamento; e Wagner Carneiro de Santana, da Fundação ORSA.  O presidente Marcelo Monello inicia a plenária ordinária às 13:30 hs e faz a leitura da pauta:- 1) APROVAÇÃO DA ATA 25; 2) JULGAMENTO DE PROCESSO JUNTO AO COMAS; ITEM 3 – APRESENTAÇÃO DAS ATAS DO CONSELHO DIRETOR; ITEM 4 – APRESENTAÇÃO DAS ATAS DE REUNIÕES DA COMISSÃO TEMÁTICA DO COMAS; 4 a – COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO; 4 b – COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES INTER-INSTITUCIONAIS; 4 c – COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E DEFESA E GARANTIA DE DIREITOS; ITEM 5 – APRESENTAÇÃO DAS ATAS DE REUNIÕES DOS GRUPOS DE TRABALHO; 5 a _ GT DE ANÁLISE DOS PROCESSOS DE INSCRIÇÃO; 5 b – GT DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO; 5 c – GT DE CAPACITAÇÃO CONTINUADA; ITEM 6 – ENTREGA DA PROPOSTA DA FIA PROGRAMA AÇÃO FAMÍLIA – VIVER EM COMUNIDADE À COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES INTER-INSTITUCIONAIS; ITEM 7 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO QUE TRATA AS INSCRIÇÕES E RENOVAÇÃO DE ENTIDADES JUNTO AO COMAS; ITEM 8 – INFORMES. O presidente Marcelo sugere a retirada de pauta do item 1, 3, 4, 5 e 7  para a próxima reunião. No dia 11, às 14 horas, acontece a reunião do COMAS, agendada com o CONSEAS, SEADS, e a SMADS para tratar da municipalização dos serviços. As entidades que não tiverem inscrição no COMAS, não poderão ser municipalizadas. Convidar o CONSEAS para discutir a  municipalização. O Município precisa fazer uma resolução conjunta, COMAS e CONSEAS para acompanhar  o processo de municipalização. As organizações que estão em ordem para a municipalização vão ter um prazo de 1 ano para se adequar. A Secretaria já fez um estudo de custo para a municipalização dentro das portarias do município. O Ministério Público já acionou o Estado para municipalizar os serviços. Marcelo faz a leitura dos seguintes itens de pauta: Julgamento de processos de inscrição junto ao COMAS, item nº 02. Processos de renovação; SERV-PAZ Obras Assistenciais; 295 – Fundação ORSA. nº 503 – ASSOCIAÇÃO INSTITUTO JOVEM CAMINHAR; 694 – ASSOCIAÇÃO BENEEFICENTE DOS HOSPITAIS SOROCABANA; 706 – CASA DE BENEFICÊNCIA SÃO PAULO – CBSP; e 578 – SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E BENEFICÊNCIA SANTA CATARINA DE SENA. Em votação, todos eles estão com parecer favorável da comissão e que estão aprovados os processos de renovação. E que no item 7, 8 e 9 desses processos, inscrição inicial nº 1185 – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE VOLUNTÁRIOS EM MUSICOTERAPIA; inscrição nº 1206 – CLUBE DA TERCEIRA IDADE CHIQUINHA GONZAGA; e nº 1294 - INSTITUTO ALANA. Os três processos estão aprovados com parecer favorável da comissão e da análise técnica. Quanto ao Parecer da Comissão de Legislação, a Comissão de Finanças precisa apresentar na plenária do Conselho, os demonstrativos trimestrais da execução do Fundo Municipal, e que já foi apresentado pela equipe orçamentária da Secretaria ao representante da Secretaria de Finanças, os trimestres todos foram mandados para o conselheiro Eduardo. A Comissão de Legislação e Defesa e Garantia de Direitos, tem dois pareceres: Uma denúncia de não repasse de bolsa, nos meses de março e abril de 2007, para 50 jovens de 15 a 18 anos, do Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano pela Organização Centro Comunitário Jardim Autódromo, que recebe os recursos provenientes do convênio FMAS de 2004. A Comissão de Legislação analisou a documentação comprobatória das medidas adotadas por SMADS, diante dessa denúncia, para correção de irregularidades constatadas na execução do projeto na área da SAS - Capela do Socorro. Diante das justificativas e correção das irregularidades conforme os documentos analisados, bem como manifestação da Coordenadoria de Proteção Social Básica, em face da comprovada falta e aplicação da penalidade de advertência prevista na cláusula 11ª do referido termo de convênio, e na hipótese de reincidência será rescindido esse convênio de pleno direito, de acordo com a cláusula 16ª. A Comissão de Legislação e Defesa e Garantia de Direitos do COMAS, se manifesta favorável, aprovando as medidas tomadas que podem ser prestados ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, os esclarecimentos solicitados em relação ao assunto. O outro parecer trata-se de uma recomendação administrativa nº 01, no âmbito de inquérito civil, que o Grupo de Ação Especial de Inclusão Especial do Ministério Público do Estado de São Paulo enviou para o secretário municipal de Assistência Social, SMADS, para que adote providências imediatas no sentido de impedir que as entidades conveniadas, gestoras da rede de serviços de albergues da capital, efetuem o desligamento compulsório de seus usuários, em razão de vencimento de prazo estipulado para o atendimento contínuo, sem que haja oferta de vaga em unidades de estágio superior de reinserção social ou efetivo encaminhamento às alternativas habitacionais definitivas como impõe a Lei Municipal 12.316 de 1997. Diante dessa denúncia do Ministério Público, a SMADS realizou um termo de compromisso de conduta da Secretaria diante desse Inquérito Civil do Ministério Público. Hoje o Município compromete-se a manter as unidades de moradias provisórias e hotéis sociais. Serão mantidos os mesmos números de vagas para os perímetros das Subprefeituras, ora em funcionamento, na cidade de São Paulo. O município quer implantar novas unidades de  hotéis sociais não somente na região da Subprefeitura da Sé, mas também em outras Subprefeituras onde existir ofertas de hotéis econômicos. O Município compromete-se a impedir que as entidades conveniadas, gestoras da rede de serviços de moradias provisórias e ou os hotéis sociais da capital efetuem desligamento compulsório dos seus usuários apenas em razão do vencimento de prazo estipulado para o atendimento contínuo. No que se refere ao desligamento, afirmamos que a acolhida por ser um processo deve respeitar e garantir à pessoa trabalho social, que tem como premissa a reinserção social, supondo em que pese os prazos estipulados pelas normatizações vigentes, as necessidades e as características individuais de cada cidadão atendido. Em virtude do termo de compromisso de conduta do inquérito 07 de 2006 ora abordado, a Comissão de Legislação e Defesa de Garantia de Direito, do COMAS, analisou todos os documentos de ponderações apoiando as novas medidas tomadas pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social. A SMADS, noticiou que no dia 14 de setembro de 2007, por ocasião da reunião do Conselho Municipal de Habitação, foi aprovada a resolução que aprova o Programa Parceria Social, que é um programa de apoio sócio econômico as políticas municipais de habitação e assistência e desenvolvimento social. Esse programa viabiliza o acesso às pessoas em situação de rua atendidas na rede de proteção social especial, priorizando os idosos com atividades remuneradas com aposentadoria ou benefício de prestação continuada, mulheres com filhos em situação de rua e ou vítimas de violência com atividade remuneradas e atendidas na rede de proteção especial conveniada com SMADS, e cujos filhos estejam abrigados ou em via de abrigamento na rede de proteção especial de SMADS. As famílias em áreas desapropriadas pela Prefeitura da Cidade de São Paulo, aos moradores em áreas de risco, as pessoas em alojamentos provisórios da SEHAB ou da COHAB, as pessoas portadoras de deficiência para que as mesmas venham a morar em moradias autônomas ou coletivas respeitadas as condições previstas pela Lei Municipal 10.928, a Lei Moura. O COMAS concorda com esse termo de conduta provisório e será publicada a nova resolução do Conselho de Habitação com sua instrução normativa. A resposta do Conselho é para encaminhar aprovando esse parecer e incorporar isso na carta resposta para os dois departamentos. Essa resolução do Conselho de Habitação o COMAS deve ser socializada e distribuída  para os conselheiros por conta dessa mudança da política de habitação para a população específica da área da assistência social. Item 6 de Pauta - o Sistema de  Monitoramento e Avaliação do Programa Ação Família que a Secretaria está apresentando para a apreciação do Conselho, para sugestões e alterações em tempo hábil, o termo de referência do Programa Ação Família e Vivendo em Comunidade, que tem como objetivo estabelecer diretrizes técnicas para a contratação dos serviços de consultorias no acompanhamento da execução das ações de monitoramento e avaliação do Programa Ação Família e Vivendo em Comunidade. Essa proposta apresenta produtos que devem ser realizados no prazo de 15 meses, com uma equipe técnica específica, que vai acompanhar a execução do Programa Ação Família nos CRAFS. Esse projeto é contemplado por recurso federal. Apoio ao Índice de Desenvolvimento de Gestão - IDG, que é dado por conta do Programa Bolsa Família, as condições do programa, cada município recebe um valor. Há uma perspectiva de receber aproximadamente R$ 2 milhões nos próximos dois anos. Encaminhamento da proposta para que a Comissão de Políticas Públicas se manifeste sobre o assunto. Foi esclarecido que o COMAS todos os anos tem que apresentar ao SUAS, a demonstração físico financeiro da execução orçamentária do exercício anterior e que o presidente Marcelo tem que delegar a Secretaria Executiva do COMAS, para inclusão do parecer no SUASWEB. Tem uma audiência pública na Cidade Ademar, dia 03 de Outubro. A conselheira Darcy representará o Conselho, no Núcleo de Convivência de Idosos. Com relação ao item de inclusão, e ao relatório de 2005, fica autorizada a retificação do parecer do COMAS pela Secretaria Executiva. Na plenária do FAS exclusiva do Núcleo Sócio Educativo  III e IV, foi proposto pela maioria e solicitado que SMADS faça prorrogação automática por 12 meses desses convênios. O COMAS enquanto órgão deliberativo e controlador da política de Assistência Social, realizará uma audiência pública, conjunta com o Fórum. Foi sugerido como ponto de pauta a discussão da publicação dos editais de audiências públicas e a renovação de convênios. Informes: audiência sobre Procedimento de Serviço de Assistência Social e Núcleo de Proteção Especial, na Freguesia do Ó, na Vila Brasilândia, prevista para o dia 01 de outubro de 2007. Audiência da presença social nas ruas do centro de São Paulo, para a criança e adolescentes em situação de rua e trabalho infantil, no dia 29 de outubro de 2007, Programa do BID, na Libero Badaró. Convite do 19º Festival da Entidade Associação Brasileira e Voluntários em Musicoterapia. O CNAS, discute sobre uma regulamentação das creches,  que fizeram uma comissão, e vão apresentar até dezembro uma nova regulamentação. O CNAS está utilizando esse modelo, a solicitação do Ministério da Educação, para que se regulamente essa transição para a Educação assumir. Nos dias 16,17 e 18 de outubro haverá um Seminário na sede da Secretaria da Receita Federal, na Prestes Maia, em parceria com o Fórum contra a pirataria e curso RC. Nada mais havendo a tratar o presidente Marcelo encerrou a reunião às 17h00horas. A ata foi redigida e revisada pelos conselheiros, que após discussão, votação e aprovação foi publicada no Diário Oficial da Cidade. 

